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RESUMO 

 

O presente trabalho objetiva discutir as relações existentes entre as 

decisões interpretativas e o ativismo judicial, diante da prática do Poder 

Judiciário. Isso porque parte do pressuposto crítico de que, embora as técnicas 

interpretativas que se encontram à disposição do julgador sejam necessárias 

à consolidação da legitimidade da decisão dentro do contexto democrático, 

podem, quando utilizadas além dos limites, servir de instrumento para a 

materialização do fenômeno do ativismo judicial. Nesse sentido, busca analisar 

em que medida é possível identificar, dentro do contexto do Supremo Tribunal 

Federal, decisões que, por meio da aplicação de técnicas de interpretação 

adequadas, materializam o ativismo judicial. Com efeito, tendo a Crítica 

Hermenêutica do Direito como marco teórico, o trabalho assume o ativismo 

judicial como danoso ao sistema e corrobora a necessidade de respeito aos 

limites interpretativos na construção de qualquer provimento. Para tanto, inicia 

traçando um percurso histórico a fim de demonstrar as transformações políticas 

e jurídicas experimentadas pelo mundo ocidental que ocasionaram na 

consolidação do paradigma do Estado Democrático de Direito. Em seguida, 

destaca a necessidade de construção de um provimento constitucionalmente 

adequado que se afaste da discricionariedade dentro desse cenário. 

Doravante, passa-se a estudar as especificidades das decisões interpretativas, 

apresentando suas espécies e discutindo questões relevantes acerca da sua 

utilização. Por fim, debate o ativismo judicial, suas raízes e consequências, 

demonstrando, mediante exemplos concretos, de que forma a sua 

materialização pode ocorrer (não apenas, mas também) em função da 

utilização desarrazoada das técnicas interpretativas, para, diante da 

formulação da crítica a essa atuação dos tribunais, entrelaçar as duas 

temáticas principais da pesquisa.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Ativismo judicial. Sentenças intepretativas. 

Hermenêutica jurídica. Técnicas decisórias. Prática dos Tribunais. 
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ABSTRACT 

 

This paper aims to discuss the relationship between interpretive 

decisions and judicial activism, based on the practices of the Judiciary. This is 

because it stems from the critical assumption that although the interpretive 

techniques that are available to the judge are necessary for the consolidation 

of the legitimacy of the decision within the democratic context, they can, when 

used beyond the limits, serve as an instrument for the materialization of the 

phenomenon of judicial activism.  In this sense, this paper seeks to analyze to 

what extent it is possible to identify, within the context of the Supreme Federal 

Court, decisions that, by applying the appropriate interpretation techniques, 

materialize judicial activism. In effect, having the Critical Hermeneutics of Law 

as a theoretical framework, the work assumes judicial activism as harmful to 

the system and corroborates the need to respect the interpretive limits in the 

construction of any provision. To this end, it starts by tracing a historical 

overview in order to demonstrate the political and legal transformations 

experienced by the Western world that led to the consolidation of the paradigm 

of the Democratic State of Law. Then, it highlights the need for the construction 

of a constitutionally adequate provision that is far from discretionary in this 

scenario. After that, it examines the specificities of interpretive decisions, 

presenting their species and discussing relevant issues regarding their use. 

Finally, it discusses judicial activism, its roots and consequences, 

demonstrating, with concrete examples, how its materialization can occur (not 

only, but also) from the unreasonable use of interpretive techniques, to 

interweave, through the formulation of criticism to this phenomenon in the 

courts, the two main themes of the research.  

 

KEY WORDS: Judicial activism, Interpretive sentences, Legal 

hermeneutics, Decisional techniques, Practice of the Courts. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo se desenvolve dentro do panorama da 

hermenêutica jurídica, da decisão judicial, do controle de 

constitucionalidade e da jurisdição constitucional, no cerne do paradigma 

do Estado Constitucional contemporâneo, dando ênfase a aspectos 

específicos desses conteúdos, a fim de estabelecer relações entre temas 

que permeiam o citado contexto.  

Com efeito, a pesquisa escolhe duas temáticas complexas para 

servirem de esteio, tendo em vista que se alvitra a discutir as decisões 

interpretativas em seu aspecto doutrinário e jurisprudencial, bem como as 

relacionar com e fenômeno do ativismo judicial, em face da construção de 

uma ponte teórica que demonstre a afinidade dos dois temas, 

notadamente no que tange à possibilidade de manifestação da conduta 

ativista a partir do momento em que o Poder Judiciário utiliza 

desarrazoadamente as citadas decisões de forma infundada e ilimitada. 

Nesse sentido, tendo por referencial teórico a crítica hermenêutica 

do direito, assume-se, de um lado, a perspectiva do ativismo judicial como 

danoso ao sistema, e, de outro, que a atividade interpretativa é um 

exercício inerente ao analista e fundamental ao desvelamento de qualquer 

sentido dentro de um texto, independente da forma, da estrutura ou da 

classificação literária. 

É importante ressaltar, nesse contexto, que quando se fala da 

jurisdição constitucional, o campo de discussão é ainda mais amplo. Isso 

porque, pela própria natureza organizacional do Poder Judiciário 

brasileiro, além de caber à Suprema Corte a última palavra como instância 

recursal final na maior parte dos processos, o Tribunal é responsável pela 

análise da compatibilidade das leis infraconstitucionais com a 

Constituição Federal.  

Com efeito, em face desses ofícios e com vistas à proteção e à 

efetivação da Carta Maior, o Supremo Tribunal Federal se utiliza de 

técnicas interpretativas forjadas ao longo dos anos por meio do 

desenvolvimento da hermenêutica e dos estudos sobre o processo de 
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interpretação. 

Esse procedimento imprescindível à ciência jurídica e, em especial, 

ao ato decisório, entretanto, não pode ser exercido de forma desarrazoada 

e discricionária, sob pena de fissura da estrutura do próprio processo 

judicial e da sua real efetividade e, por consequência, de um dos pilares 

do Estado Democrático de Direito. Em uma palavra: até mesmo pelo seu 

caráter fundamental o exercício interpretativo precisa se vincular e ser 

limitado por balizas hermenêuticas e normativas que sejam capazes de 

lhe conferir integridade. 

Em sentido contrário, quando não há respeito aos limites 

linguísticos e jurídicos se desagua no pantanoso terreno da 

discricionariedade que molda o ativismo judicial, sempre deletério ao 

sistema, uma vez que vai de encontro à teoria contemporânea da 

interpretação. Tal conduta deslegitima a decisão, desequilibra o sistema 

constitucional da separação de poderes e reduz a autonomia do direito, 

fundamental à construção de qualquer provimento no Estado 

Constitucional.  

Com efeito, ao longo do trabalho foi sendo construída uma crítica 

que tem por base a seguinte premissa: o provimento ativista, por ser 

sinônimo de falta de limite interpretativo, não se coaduna com a decisão 

interpretativa, na medida em que o ordenamento jurídico construído 

dentro do Estado Democrático de Direito não legitima manifestações 

desarrazoadas que violem as balizas constitucionais e semânticas da 

intepretação. Em outras palavras: se a intepretação é inerente ao 

processo de estruturação de qualquer decisão, e o ativismo é um 

fenômeno que surge justamente em razão de uma construção que não 

respeita os limites interpretativos necessários à configuração da 

legitimidade da norma, não se pode considerar que a decisão ativista seja 

uma decisão interpretativa. 

Nesse sentido, ainda que o juiz-intérprete aplique ao caso concreto 

alguma técnica de interpretação que, eventualmente, seja denominada 

pela doutrina como decisão interpretativa, a exemplo da declaração de 

nulidade sem redução de texto, ou intepretação conforme a Constituição, 

sua essência ativista distorce, de certo modo, o seu caráter interpretativo. 
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Não é por outro motivo que se cunha a expressão decisões de pseudo 

interpretativas1 para denominar os casos concretos em que o juiz se utiliza 

de mecanismos interpretativos com o fim de disfarçar e dar um caráter 

legítimo à decisão que, em verdade, amolda-se no ativismo judicial. 

Essa é a crítica que a presente pesquisa busca desenvolver por 

intermédio da análise de diferentes autores e seus respectivos horizontes: 

as sentenças interpretativas são mecanismos que fazem parte desse 

panorama hermenêutico, mas elas, de forma alguma, podem dar azo do 

ativismo judicial.  

Destarte, em razão da opção por uma abordagem que reforça o 

papel da hermenêutica dentro da ciência do direito e condena o ativismo 

judicial, tal debate possui relevância, pois denota que a prática jurídica de 

todos os integrantes desse sistema se materializa mediante a 

interpretação. Assim sendo, considerando que o advogado — ao analisar 

um processo precisa conferir sentido às palavras e buscar compreender 

as intenções dos atores processuais, tendo por referência as normas 

constantes do ordenamento jurídico — e que, do mesmo modo, o julgador 

— norteando-se pelas diretrizes normativas democraticamente 

estabelecidas e pela Constituição Federal, está obrigatoriamente 

vinculado ao processo de intepretação do texto para fazer surgir uma 

norma que seja aplicável ao caso concreto — desenha-se um trabalho que 

visa debater, de forma crítica, os contornos do exercício jurisdicional. 

Nesse contexto, o trabalho nasce da inquietação em relação às 

possibilidades e às vedações do exercício decisório como parte fundante 

do acesso e da efetividade da justiça. Não à toa foi construído pare passu 

ao desenvolvimento dos estudos na área de concentração Fundamentos 

e Efetividade do Direito e dentro da linha de pesquisa Democracia, 

processo e efetividade do Direito, do Programa de Pós-Graduação Stricto 

Sensu em Direito ofertado pelo Centro Universitário Guanambi – UNIFG. 

Sendo mais específico, o cenário que contextualiza a pesquisa ora 

desenvolvida, portanto, desenha-se em função da discussão acerca da 

                                                 
1 Cumpre destacar que a expressão em destaque foi idealizada e sugerida pela Profa. 

Dra. Ângela Espíndola em banca de dissertação na qual o presente trabalho foi 
avaliado. 
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importância das decisões interpretativas para o reforço do Estado 

Democrático Constitucional de Direito e — até mesmo por esse fato — da 

necessidade da sua aplicação estar fundada na Constituição.  

Nesse sentido, o ponto de partida será o estudo do panorama do 

constitucionalismo contemporâneo, diante da demonstração das 

transformações que culminaram no atual contexto de ordenamento 

jurídico constitucionalizado, conforme estabelecido no primeiro capítulo.  

Na mesma esteira, ainda no capítulo inicial, o trabalho buscará 

demonstrar a relevância das decisões interpretativas dentro da jurisdição 

constitucional, notadamente como instrumento salutar ao 

desenvolvimento desse modelo constitucional de Estado Democrático de 

Direito. Dentro desse contexto, será construída uma crítica ao caráter 

criativo dos Tribunais, bem como estabelecida a diferença conceitual 

entre ativismo judicial e judicialização, com o fito de definir as bases que 

permitirão fixar a intrínseca relação do primeiro instituto com a 

discricionariedade, bem como rechaçar a ideia de que ele pode ser 

benéfico em alguns casos. 

Em seguida, a intenção é estabelecer de que modo a utilização 

desses mecanismos acirram as tensões existentes entre o Poder 

Judiciário e o Poder Legislativo, ressaltando, ainda que de forma 

introdutória, o entrelaçamento entre o exercício decisório dos Tribunais e 

o ativismo judicial.  

No segundo capítulo serão apresentadas as principais decisões 

interpretativas utilizadas pelos Tribunais brasileiros, em especial pelo 

Supremo Tribunal Federal. Para tanto, discute alguns aspectos 

fundamentais a exemplo dos seus limites, efeitos e da sua utilização no 

controle de constitucionalidade.  

Ultrapassada essa fase, realiza-se uma análise crítica da maneira 

como a doutrina e jurisprudência tratam da temática, salientando, de um 

lado, a forma simplória e categorizada do tema contida nos livros e 

manuais e, posteriormente, a atecnia presente nas decisões. 

Daí surge o elo para se trabalhar, no terceiro capítulo, o ativismo 

judicial e a relação que se estabelece entre essa forma de exercício 

jurisdicional, e uma utilização, muitas vezes, desregulada das decisões 
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interpretativas, por meio da demonstração de exemplos concretos, nos 

quais se verifica a presença da discricionariedade disfarçada pela 

aplicação de ferramentas interpretativas. Em outras palavras, a pesquisa 

passa à análise da maneira com que as decisões interpretativas são 

utilizadas como mecanismos de fundamentação de postura ativistas por 

parte dos julgadores.  

Diante do exposto, percebe-se que o texto em comento estabelece 

como premissa básica a reiteração da importância das técnicas e das 

decisões interpretativas no exercício decisório, notadamente no que tange 

à jurisdição constitucional, quando utilizadas em conformidade com a 

Constituição e com as possibilidades hermenêuticas que balizam a sua 

aplicação, as quais quando não consideradas estão sob pena de 

deslegitimação da própria estrutura da decisão e, por conseguinte, da 

noção de Estado Democrático de Direito. 

Portanto, a proposta central desse estudo é desenvolver uma 

pesquisa que possa de algum modo reforçar a necessidade de o Poder 

Judiciário dispor dos mecanismos hermenêuticos que possui, observando, 

sem margem de descuido, as limitações existentes, a fim de se construir 

uma decisão efetiva, justa, célere e constitucional, ou seja, que se afaste 

de qualquer caráter ativista. 
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